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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISCUSSÃO SOBRE ILEGALIDADE DE ATO NORMATIVO QUE TRATA DA 
DISTRIBUIÇÃO DA COTA PARTE DE ICMS AO MUNICÍPIO AUTOR. ACÓRDÃO 
LOCAL QUE AFIRMA QUE O RECONHECIMENDO DO DIREITO AO 
MUNICÍPIO OCORRERÁ EM DETRIMENTO DE INTERESSES DOS DEMAIS 
MUNICÍPIOS. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. PRECEDENTES. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS LEGAIS. SÚMULA 
N. 211 DO STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.025 DO CPC. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A pretensão da preliminar de nulidade não comporta guarida. Isto porque, 
conforme consta da decisão recorrida, a Corte local pronunciou-se, de forma clara 
e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre 
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo 
Juízo. Desse modo, não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
afastada, portanto, a preliminar vindicada.
2. Não desconheço a existência de precedentes contrários ao reconhecimento de 
litisconsórcio passivo em casos que discutem repasses de valores dos Estados aos 
Municípios. Contudo, no caso específico dos autos, o acórdão recorrido afirmou 
que a pretensão do Município de recalcular a sua cota de ICMS atinge a esfera 
patrimonial dos demais entes municipais, de modo que em demandas desse jaez a 
jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça assenta a necessidade de 
formação de litisconsórcio passivo necessário, porquanto eventual direito 
concedido ao município de Belém/PA ocorrerá em detrimento do repasse da quota 
de ICMS aos demais municípios. A propósito: AgInt no RMS 34.930/MG, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/06/2017; AgRg no REsp 
1487860/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24/03/2015; RMS 21.530/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 15/12/2010.
3. Por outro lado, alterar o entendimento do Tribunal de origem que reconheceu o 
atingimento da esfera patrimonial dos demais municípios do Estado do Pará em 
razão da pretensão de recálculo dos repasses de ICMS demandaria reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice no teor da Súmula n. 7 desta Corte.
4. A respeito da competência para julgamento do feito pela 5ª Vara da Fazenda 
Pública, o Tribunal de origem determinou o envio dos autos ao referido juízo com 
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base em ato normativo do Tribunal (Resolução TJ-PA n. 19/2016), de modo que 
não é possível a esta Corte infirmar tal conclusão, visto que tal providência 
demandaria o reexame de ato normativo não enquadrado em lei federal. Ademais, 
não houve o prequestionamento dos arts. 5º da Lei n. 7.347/1985 e 82 do Código 
de Defesa do Consumidor, nem mesmo de forma implícita, o que atrai a incidência 
da Súmula n. 211 do STJ, sendo certo que esta Corte somente reconhece a 
aplicação do art. 1.025 do CPC quando há o reconhecimento de ofensa ao art. 1022 
do CPC, o que não ocorreu na hipótese.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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atingimento da esfera patrimonial dos demais municípios do Estado do Pará em 
razão da pretensão de recálculo dos repasses de ICMS demandaria reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice no teor da Súmula n. 7 desta Corte.
4. A respeito da competência para julgamento do feito pela 5ª Vara da Fazenda 
Pública, o Tribunal de origem determinou o envio dos autos ao referido juízo com 

Documento eletrônico VDA40332141 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 25/02/2024 18:29:08
Código de Controle do Documento: 1e83d461-657f-44fd-8c26-ae9db1dd941c



base em ato normativo do Tribunal (Resolução TJ-PA n. 19/2016), de modo que 
não é possível a esta Corte infirmar tal conclusão, visto que tal providência 
demandaria o reexame de ato normativo não enquadrado em lei federal. Ademais, 
não houve o prequestionamento dos arts. 5º da Lei n. 7.347/1985 e 82 do Código 
de Defesa do Consumidor, nem mesmo de forma implícita, o que atrai a incidência 
da Súmula n. 211 do STJ, sendo certo que esta Corte somente reconhece a 
aplicação do art. 1.025 do CPC quando há o reconhecimento de ofensa ao art. 1022 
do CPC, o que não ocorreu na hipótese.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pelo Município de Belém contra decisão de 

minha lavra que negou provimento ao recurso especial por ausência de ofensa ao art. 

1.022 do CPC e, no mérito, por entender que a jurisprudência desse Superior Tribunal 

de Justiça assenta que em demandas que discutem os critérios de cálculo do repasse de 

quota do ICMS há a necessidade de formação de litisconsórcio necessário, porquanto 

eventual direito concedido ao município de Belém/PA poderá afetar o repasse da quota 

de ICMS aos demais municípios.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada reiterando a alegação de ofensa 

aos arts. 489 e 1.022 do CPC, eis que o acórdão recorrido, a despeito da oposição de 

embargos de declaração, teria deixado de se manifestar a respeito de questões relevantes 

para o deslinde da controvérsia, como o fato de que não haveria matéria coletiva a 

justificar a mudança de competência para a 5ª Vara da Fazenda Pública e do fato de se 

tratar de litisconsórcio unitário, mas não necessário, bem como sobre diversos 

precedentes do próprio STJ que descartariam a necessidade de formação de 

litisconsórcio quando se discutem questões relativas a distribuição de recursos que 

envolvem vários entes públicos.

No mérito alega que no caso dos autos - cujo objeto é a invalidação de instrução 

normativa incompatível com a sistemática do cálculo do VAF (Valor Adicional Fiscal) 

utilizado para distribuição da cota de ICMS devida aos Municípios - não estaria 

caracterizado o litisconsórcio passivo necessário, visto que as hipóteses do art. 114 do 

CPC seriam: (i) "disposição de lei"; ou (ii) quando pela natureza da relação jurídica a 

eficácia da sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes. Aduz, 

outrossim, que o pedido de anulação de ato administrativo normativo para aplicação de 

outro regulamento da lavra do Poder Executivo, em substituição ao regulamento tido 

por ilegal, não seria uma pedido de tutela coletiva e ensejar alteração da competência 

para julgamento para outro Juízo ou litisconsórcio passivo necessário, ainda que os 
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efeitos da tutela jurisdicional possam ter repercussão (possivelmente positiva) para os 

demais Municípios. Assevera que a discussão não poderia ser descrita como a 

"redistribuição da quota parte de ICMS pretendida pelo Município agravante", sendo 

este apenas um possível efeito acidental indireto do objeto em discussão, de modo que a 

eficácia da sentença não dependa da citação de todos os Municípios, os quais poderiam, 

se quisessem, trazer seus interesses para o processo como assistentes simples. Cita 

julgados desta Corte que seriam contrários ao reconhecimento de litisconsórcio passivo 

em casos que tais: AREsp 1352407/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 09/03/2021, DJe 15/03/2021; AgInt no REsp 1.611.909/ES, Rel. Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/2/2019, DJe 26/2/2019, DJe 

25/2/2019; AgRg no REsp 1.215.186/GO, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 

Turma, julgado em 26/4/2011, DJe 11/5/2011; e REsp 816533/SP, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 20/05/2010, DJe 31/05/2010.

Por fim, alega que a decisão agravada não se manifestou sobre a violação aos arts. 

5º da Lei n. 7.347/1985 e 82 do Código de Defesa do Consumidor e afirma que não há 

falar em tutela coletiva na hipótese, e não estaria configurada qualquer das hipóteses do 

art. 2º da Resolução 19/2016 do TJPA sobre a competência da 5ª Vara da Fazenda 

Pública.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante a Turma.

Contrarrazões às fls. 717-722 e-STJ.

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida.

Deveras, a pretensão da preliminar de nulidade não comporta guarida. Isto 

porque, conforme consta da decisão recorrida, a Corte local pronunciou-se, de forma 
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clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos 

os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

Desse modo, não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 

afastada, portanto, a preliminar vindicada.

No mérito, o recorrente aduz ser insubsistente a formação de 

litisconsórcio necessário para o desenvolvimento da lide em epígrafe, pois segundo o 

recorrente, o pedido de nulidade de ato administrativo que enumera os critérios para o 

cálculo do repasse de quota parte do ICMS, não enseja a formação de litisconsórcio 

necessário dos demais municípios paraenses.

O Tribunal de origem ao tratar da questão, assentou, in verbis (fls. 
            No caso dos autos, verifico que o Município de Belém, ora agravante, 
afirma que a redução de sua parcela da quota parte de ICMS se deu em 
benefício de outros Municípios, assim, portanto, a pretensão do 
Município de Belém afetará os interesses econômicos dos demais 
entes do Estado, havendo com isso a necessidade obrigatória de 
citação de todos eles, possibilitando com isso a formação de 
litisconsórcio necessário, nos termos do art. 114 do NCPC, in verbis:

“Art. 114. O litisconsórcio será necessário por disposição de lei ou 
quando, pela natureza da relação jurídica controvertida, a eficácia da 
sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes.”

            Consta dos autos que a redistribuição da quota parte de 
ICMS pretendida pelo Município agravante exigiria a diminuição 
da fração devida às demais municipalidades, cujos repasses teriam 
que se reenquadrar à nova realidade verificada.
            A respeito do caso, orienta a jurisprudência no sentido de que, em 
relação ao repasse de quota parte de ICMS, se a medida afetar o patrimônio 
de outros entes políticos, há necessidade de formação de litisconsorte passivo 
necessário, assim como quando a validade do processo dependerá da citação 
de todos os Municípios envolvidos, senão vejamos: (...)

Registro que não desconheço a existência de precedentes contrários ao 

reconhecimento de litisconsórcio passivo em casos que discutem repasses de valores dos 

Estados aos Municípios. Contudo, no caso específico dos autos, o acórdão recorrido 

afirmou que a pretensão do Município de recalcular a sua cota de ICMS atinge a esfera 

patrimonial dos demais entes municipais, de modo que em demandas desse jaez a 

jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça assenta a necessidade de formação de 

litisconsórcio necessário, porquanto eventual direito concedido ao município de 

Belém/PA ocorrerá em detrimento do repasse da quota de ICMS aos demais municípios.

A propósito:
ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL QUE DETERMINOU 
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RETIFICAÇÃO DE ÍNDICE DE VALOR 
ADICIONADO FISCAL - VAF REALIZADA POR MEIO DE COMPENSAÇÃO 
DETERMINADA POR RESOLUÇÃO DA SECRETARIA DE FAZENDA. 
EXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DA IMPETRAÇÃO. LEGITIMIDADE DO 
MUNICÍPIO IMPETRANTE. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA 
SISTEMÁTICA DE PRECATÓRIOS PREVISTA NO ART. 100 DA CF/88. 
CONCESSÃO PARCIAL DA SEGURANÇA. 
1. Na origem, o Município de Uberlândia impetrou mandado de segurança 
contra ato da MM. Juíza de Direito da 7ª Vara da Fazenda Pública e 
Autarquias Estadual que determinou o cumprimento da sentença transitada 
em julgado nos autos da Ação Ordinária n. 0968779-83.1994.8.13.0024, em 
que foram partes o Município de Ipatinga e o Estado de Minas Gerais. No 
referido título judicial, há determinação para que seja recalculado o índice de 
apuração do VAF e, após a apuração, seja entregue ao Município de Ipatinga o 
quantum não repassado em decorrência do equívoco nos cálculos. Para 
cumprimento da sentença, o Estado de Minas Gerais, por meio da Resolução 
n. 4.143 da SEF/MG, determinou a retenção de valores na cota- 
parte do ICMS a ser repassada aos municípios. Aduziu o município 
impetrante que o cumprimento da sentença lhe acarreta prejuízos 
consideráveis, visto que a satisfação do crédito reconhecido em favor do 
Município de Ipatinga ocasiona a diminuição imediata dos valores que devem 
receber os demais municípios. 
2. Preliminarmente, registre-se a existência de precedentes desta Corte 
Superior pelo cabimento de mandado de segurança contra ato fundado em 
decisão transitada em julgado quando impetrado por terceiro prejudicado que 
não tenha participado da lide: AgRg no MS 21.483/PR, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Corte Especial, DJe 25/5/2015; 
RMS 24.384/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
3/9/2008; AgRg no Ag 790.691/GO, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, 
Quarta Turma, DJe 1º/9/2008. 
3. De outra parte, tratando-se de controvérsia judicial relacionada 
ao denominado Valor Adicionado Fiscal (VAF) do ICMS a ser 
destinado aos municípios, nota-se que esta Corte Superior firmou 
compreensão de que subsiste litisconsórcio necessário entre os 
entes municipais de determinado Estado. Precedente: AgRg no 
AREsp 126.036/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 7/12/2012. 
4. É justamente por essa razão que o Município de Uberlândia tem 
legitimidade para manejar o presente mandado de segurança em oposição ao 
ato que resultou, de certa forma, na redução da parcela do valor decorrente 
de ICMS que lhe cabe por força de comando constitucional. Resta saber, no 
entanto, se o impetrante logrou êxito em demonstrar a ilegalidade do ato. 
5. A análise da petição do impetrante - Município de Uberlândia - denota que 
os argumentos para invalidação do ato judicial seriam apenas dois, quais 
sejam, (i) a não participação na lide, na qualidade 
de litisconsórcio necessário, que deu origem ao ato impugnado; e (ii) a 
impossibilidade de compensação financeira, na medida em que a satisfação 
do título deveria dar-se por meio de precatório. 
6. Quanto ao primeiro argumento, anote-se que, embora se admita, nos 
termos da jurisprudência supramencionada, a utilização, por terceiro 
prejudicado, de mandado de segurança contra ato decorrente de decisão com 
trânsito em julgado, o impetrante deve demonstrar, nos autos do mandamus, 
além da ausência no processo originário para fins de lhe reconhecer a 
legitimidade ad causam, as razões pelas quais entende que a decisão nele 
proferida estaria em desacordo com legislação de regência. 
7. Isso porque não se está diante de ação rescisória ou querela nullitatis, as 
quais buscam rescisão ou nulidade de um provimento jurisdicional, mas de 
ação mandamental que impugna um ato administrativo fundado em título 
judicial com trânsito em julgado. 
8. Na hipótese, verifica-se que o município impetrante demonstrou não ter 
participado do processo que deu origem ao ato impugnado, o que assegura o 
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reconhecimento de sua legitimidade para impetrar a presente ação 
mandamental. 
9. No entanto, quanto ao segundo argumento - as razões pelas quais entende 
que a decisão judicial estaria em desacordo com a legislação de regência -, a 
parte impetrante apresentou apenas uma motivação, qual seja, o fato de não 
poder a satisfação do crédito se dar por meio de compensação financeira, 
dado que se trata de dívida reconhecida em desfavor do Estado, devendo 
submeter-se à sistemática de precatórios regida pelo art. 100 e seguintes da 
CF/88. 
10. Em momento algum, na petição inicial, o impetrante apresentou alegação 
a respeito da ilegalidade na readequação dos valores devidos ao município 
impetrado. 
11. Registre-se, novamente, que a qualidade de litisconsórcio necessário do 
impetrante serve apenas para garantir-lhe a legitimidade no uso do mandado 
de segurança e não para afastar os efeitos decorrentes do provimento 
jurisdicional com trânsito em julgado. Para tanto, imprescindível era a 
impugnação aos fundamentos constantes do título judicial que reconheceram 
o direito do município impetrado. Repita-se: isso porque não se está diante de 
ação rescisória ou querela nullitatis, as quais buscam rescisão ou nulidade de 
um provimento jurisdicional, mas de ação mandamental que impugna um ato 
administrativo que, ao acaso, decorre de título judicial com trânsito em 
julgado. 
12. A pretensão do impetrante merece prosperar, pois, no caso de dívida de 
valor da Fazenda Pública municipal reconhecida em título judicial com 
trânsito em julgado, a satisfação do credor deve dar-se por meio de precatório 
ou requisição de pequeno valor, nos termos preconizados na Constituição 
Federal (art. 100 e seguintes da CF/88). 
13. Agravo interno a que se dá provimento apenas para conceder parcial 
segurança ao Município de Uberlândia, a fim de determinar que a satisfação 
do crédito do município impetrado, ora agravante, reconhecido no título 
judicial decorrente da Ação Ordinária n. 0968779-83.1994.8.13.0024, se dê 
por meio de precatório. (AgInt no RMS 34.930/MG, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/06/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. REPASSE CONSTITUCIONAL 
AOS MUNICÍPIOS. ART. 158 DA CF. DISCUSSÃO QUANTO AO ÍNDICE DE 
PARTICIPAÇÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.
1. Hipótese em que os municípios recorrentes pretendem recalcular as suas 
cotas de ICMS. Discute-se se há litisconsórcio necessário em relação aos 
demais municípios do Estado, em razão do art. 47 do Código de Processo 
Civil.
2. Há duas situações que não se confundem: a) município que pretende 
receber a sua cota, sem que seja afetada a esfera patrimonial dos demais 
municípios; b) município que pretende recalcular a sua cota, atingindo a 
esfera patrimonial dos demais entes municipais.
3. Se houver o reconhecimento, pelo Tribunal de Origem, de que a pretensão 
do município afetará os interesses econômicos dos demais entes do estado, a 
hipótese é de litisconsórcio necessário. Citação obrigatória de todos os 
municípios envolvidos.
4. No caso, foi reconhecido o atingimento da esfera patrimonial dos demais 
municípios do Estado de Goiás, haja vista a pretensão de recálculo dos 
repasses de ICMS. Mudar o entendimento do Tribunal encontra óbice na 
súmula 7 desta Corte. Agravo Regimental Improvido. (AgRg no 
REsp 1487860/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 24/03/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ICMS. REPARTIÇÃO DE RECEITAS. 
PRETENSÃO DE SE MODIFICAR OS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA SE 
FIXAR OS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO 
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DE MINAS GERAIS, NOS ANOS DE 2003 E 2004. INOBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 47 DO CPC. NULIDADE ABSOLUTA. DECLARAÇÃO, 
DE OFÍCIO.
1. Nos termos do art. 47 do CPC, "há litisconsórcio necessário, quando, por 
disposição de lei ou pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir a 
lide de modo uniforme para todas as partes; caso em que a eficácia da 
sentença dependerá da citação de todos os litisconsortes no processo", sendo 
que "o juiz ordenará ao autor que promova a citação de todos os litisconsortes 
necessários, dentro do prazo que assinar, sob pena de declarar extinto o 
processo". Esse dispositivo é aplicável, em sede de mandado de segurança, 
por força do disposto no art. 19 da Lei 1.53351 (vigente à época da 
impetração).
2. Como bem observa Hely Lopes Meirelles, "nas impetrações em que há 
beneficiários do ato ou contrato impugnado, esses beneficiários são 
litisconsortes necessários, que devem integrar a lide, sob pena de nulidade do 
processo". Esse entendimento foi consagrado na jurisprudência desta Corte 
que, de modo reiterado, tem afirmado que a inobservância da regra do art. 47 
do CPC enseja nulidade absoluta.
3. Tratando especificamente sobre repartição de receitas de ICMS, esta 
Turma, ao apreciar o REsp 1.063.123AM (Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
21.11.2008), entendeu que "a necessidade de citação daqueles que venham a 
ser diretamente afetados pela ordem judicial não pode ser aferida pelo 
resultado final do julgamento, uma vez que decorre justamente da 
possibilidade de os litisconsortes influenciarem na formação do 
convencimento do julgador", sendo que "decisão proferida sem a citação dos 
litisconsortes necessários é nula, nos termos do art. 47, parágrafo único do 
CPC", de modo que "é o caso de anular-se o processo, determinando seu 
reinício com a citação dos municípios interessados na qualidade de 
litisconsortes passivos necessários ".
4. Impende ressaltar que a nulidade em questão, de natureza absoluta, é 
passível de ser declarada de ofício (RMS 5.118GO, 1ª Turma, Rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, DJ de 19.6.1995; RMS 21.067BA, 1ª Turma, Rel. Min. Denise 
Arruda, DJ de 2.8.2007).
5. Processo anulado, de ofício, com a consequente devolução dos autos ao 
Tribunal de origem, para que se promova a citação dos demais municípios do 
Estado de Minas, na qualidade de litisconsortes passivos necessários. Recurso 
ordinário prejudicado." (RMS 21.530/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/12/2010)

Por outro lado, alterar o entendimento do Tribunal de origem que reconheceu 

o atingimento da esfera patrimonial dos demais municípios do Estado do Pará em razão 

da pretensão de recálculo dos repasses de ICMS demandaria reexame de matéria fático-

probatória, o que encontra óbice no teor da Súmula n. 7 desta Corte.

A respeito da competência para julgamento do feito pela 5ª Vara da Fazenda 

Pública, o Tribunal de origem determinou o envio dos autos ao referido juízo com base 

em ato normativo do Tribunal (Resolução TJ-PA n. 19/2016), de modo que não é 

possível a esta Corte infirmar tal conclusão, visto que tal providência demandaria o 

reexame de ato normativo não enquadrado em lei federal. Ademais, não houve o 

prequestionamento dos arts. 5º da Lei n. 7.347/1985 e 82 do Código de Defesa do 

Consumidor, nem mesmo de forma implícita, o que atrai a incidência da Súmula n. 211 

do STJ, sendo certo que esta Corte somente reconhece a aplicação do art. 1.025 do CPC 
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quando há o reconhecimento de ofensa ao art. 1022 do CPC, o que não ocorreu na 

hipótese.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.975.840 / PA
Número Registro: 2021/0381047-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0810625-35.2019.8.14.0000 08106253520198140000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE BELEM
PROCURADORES : DANIEL COUTINHO DA SILVEIRA - PA011595

BRUNO CEZAR NAZARÉ DE FREITAS - PA011290
RECORRIDO : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : OMAR FARAH FREIRE - PA020076

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE BELEM
PROCURADORES : DANIEL COUTINHO DA SILVEIRA - PA011595

BRUNO CEZAR NAZARÉ DE FREITAS - PA011290
AGRAVADO : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : OMAR FARAH FREIRE - PA020076

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 05 de março de 2024
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